PARECER Nº   1916 , DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 138, DE 2007
Na qualidade de Relator Especial designado para analisar a matéria em substituição à Comissão de Serviços e Obras Públicas, adotamos como parecer a manifestação de fls. 25/26, da lavra da nobre Deputada Ana Perugini, que concluiu contrariamente ao projeto e favoravelmente ao substitutivo nº 1.

a) OTONIEL LIMA – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL






De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o Projeto em exame propõe a modificação do art. 8º da Lei 7835/92, para o fim de acrescentar-lhe os parágrafos 1º e 2º, de modo a prever que o período de prorrogação do prazo das concessões “limitar-se-á àquele estabelecido no contrato originário, a critério do Poder Concedente, observadas as disposições contratuais” (§1º) e que “havendo prorrogações sucessivas, a somatória dos prazos prorrogados deverá observar o limite estabelecido no §1º deste artigo”.






O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais e recebeu um substitutivo de autoria do Deputado Simão Pedro.






Distribuída a esta Comissão, compete-nos, na oportunidade, apreciar a matéria quanto ao mérito, nos termos do §9º, artigo 31, do Regimento Interno consolidado.

Em sua justificativa, o Autor do projeto, nobre deputado Campos Machado, aponta para a necessidade de que haja previsão legal acerca dos limites de prorrogação dos contratos de concessão, como diz, “a fim de evitar burla à exigência de licitação, prevista no art. 175 da Constituição Federal, bem como impedindo que o contrato de concessão seja por tempo indeterminado, contrariando as leis que regem a matéria”.

O eminente Autor advoga a tese de que “a prorrogação contratual é elemento essencial à recomposição do equilíbrio econômico financeiro”, direito que, de acordo com o proponente, a lei atribuiria ao contratado por força do art. 9º, §§2º e 4º, da Lei Federal 8987/95, razão pela qual não poderia estar limitado a tempo inferior ao inicialmente ajustado, “sob pena de revelar-se insuficiente à amortização dos investimentos”.

Em primeiro lugar, insta esclarecer que o citado art. 9º, ao tratar da manutenção do equilibro econômico-financeiro como direito do contratado, não faz qualquer menção à prorrogação do contrato como meio para atingir tal escopo. Ao revés, para esse fim, a lei preferiu regrar que “os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas”, sem especificar quais esses mecanismos, sendo certo, porém e por óbvio, que haverão de consistir em revisionamento tarifário, o qual poderá se dar “para mais ou para menos” (§3º). E que, ao proceder à alteração unilateral do contrato, o poder concedente deverá, concomitantemente à modificação, restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro – desde que, é claro, adote mecanismo previsto no contrato original. 

Não há, em suma, direito subjetivo do concessionário à prorrogação como meio para se restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, o qual se considera atingido “sempre que forem atendidas as condições do contrato” (art. 10). E a condição básica de qualquer contrato de concessão é que tenha prazo certo.

De toda sorte, a intenção revelada pelo Autor na justificativa parece não ter restado contemplada no corpo do projeto, à luz da redação que lhe foi dada, a menos que as referências às limitações venham a ser interpretadas como limites mínimos e máximos, ao mesmo tempo. Conjugando o texto do projeto com o teor da justificativa, parece que a intenção do Autor teria sido a de que o poder concedente não pudesse prorrogar os prazos de concessão nem além, nem aquém do estabelecido no contrato originário. Ou seja, o poder público é que estaria “limitado” ao prazo de prorrogação previsto, o que seria um contra-senso em se tratando de “prorrogação” – pois todo contrato teria, ínsito, desde o nascedouro, um prazo total necessário, que seria a soma do original ao da prorrogação. Vale dizer, já nasceria “prorrogado”.

A despeito de na justificativa afirmar-se o contrário, o corpo do projeto engendra expediente que visa a obrigar o Poder Executivo a promover inegável vantagem ao contratante, consistente na impossibilidade àquele de, se entender oportuno e conveniente, prorrogar contrato por prazo inferior ao previsto no edital ou até mesmo a não o prorrogar. A tentativa de impor ao Poder Executivo que sempre prorrogue contratos pelo prazo previsto na contratação original resta incompatível com o princípio da supremacia do interesse público que rege as licitações em geral e, na essência, põe em risco o estado democrático de direito ao pretender restringir a esfera de discricionariedade de outro poder.

Em suma, ainda que, por deficiência de redação, não se contemple o escopo anunciado na justificativa, cujo enunciado acha-se divorciado do interesse público (pois inegavelmente revela preocupação precípua com o interesse das empresas concessionárias), esta Relatora posiciona-se contrariamente ao PL 138/07 e favoravelmente ao substitutivo nº 01, do deputado Simão Pedro.

 




É o nosso parecer.

a)  Ana Perugini


